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PROJETO DE LEI N° 132/2013 

AUTOR : VEREADOR TIAGO CORREIA 

EMENTA: "DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE PIPAS COM LINHA 

CORTANTE EM ÁREAS PÚBLICAS E COMUNS”. 

 

1. Introdução 
 

O Projeto de Lei nº 132/2013 proíbe, na capital soteropolitana, o uso de cerol ou de 
qualquer outro material cortante em linhas de brinquedos tipo papagaios e 
brincadeiras criativas semelhantes que forem utilizados com fins recreativos ou 
publicitários.  

 
Cerol é o nome atribuído a uma mistura criminosa de cola com vidro moído (ou 

limalha de ferro) que é aplicado em linhas de papagaios, também conhecidos como 
pipas, pandorgas ou raias, a fim de cortar a linha de outros papagaios adversários.  

 
Segundo o endereço eletrônico oficial do corpo de bombeiros do estado brasileiro 

paranaense, o cerol tradicional é uma mistura de pó de vidro (normalmente de bulbos 
de lâmpadas) com cola. Porém, existem varias modificações do cerol. Uma delas é 
substituir o vidro por pó de ferro, que é facilmente adquirido em serralherias. A fusão 
do ferro pelo maçarico deixa cair no chão um minúsculo pó, que com o tempo, vai 
criando no local uma vasta massa de pó. Esse material é retirado, regularmente fora 
dos olhos da polícia, por vendedores de cerol e por pipeiros, misturado à cola-de-
sapateiro ou cola de madeira. Por causa da presença do ferro, as linhas impregnadas 
com esta variante de cerol conduzem a eletricidade facilmente. Basta um único 
contato da linha com os fios de alta tensão para que a pessoa seja eletrocutada. 
Mesmo sendo a mistura com pó de ferro mais perigosa, é menos utilizada do que a 
mistura feita com vidro. 

 
A cola serve como aglomerante, enquanto o pó de vidro ou o ferro serve como 

abrasivo. O resultado é uma linha extremamente cortante, que pode trazer riscos 
(inclusive de morte) para quem aplica e para quem usa a linha com cerol. Além disso, 
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as linhas com cerol provocam riscos para a vida selvagem, em especial pássaros,  
pedestres, motoqueiros e motoristas de carros conversíveis. 

 
Além da enorme capacidade de corte, as linhas com cerol associadas à prática de 

soltar pipas, apesar de comum, pode ter como resultado acidentes constantes e 
graves à população, sobretudo, jovens e crianças, causando-lhes de simples 
arranhões a ferimentos profundos,que são potencialmente mortais quando atingem a 
região do pescoço, e quando não matam, deixam sequelas terríveis em suas vítimas, 
sem falar nos casos sérios de cortes de córneas, decapitação, até mesmo, 
traumatismo craniano. 

 
O Projeto de Lei nº 132/2013 estabelece que o material citado, quando descoberto, 

deve ser apreendido e incinerado.  
 
O zelo pelo fiel cumprimento do que dispõe o projeto de lei em estudo dar-se-á por 

meio de ações fiscalizadoras, administrativas e policiais, sendo que a competência 
inibidora será de integrantes da polícia militar e do corpo de bombeiros do estado 
baiano, com o apoio concomitante de guardas municipais e agentes de fiscalização 
local. 

 
A cada conjunto de material apreendido, o infrator ou seu responsável ficarão 

sujeitos à cominação de multa, fixada no valor de R$ 70,00 (setenta reais), até o limite 
máximo de R$ 1.000,00 (mil reais). A correção monetária, através de índice oficial, 
será observada junto com os limites mínimo e máximo da multa. 

 
Havendo agravante, além do risco a que a comunidade presente ou local esteja 

sujeita no momento da infração representada pelo uso de cerol ou similar, será 
acrescido percentual ao valor da multa, que levará em consideração o grau da 
ameaça, potencial ou efetiva. 

 
Caso o uso do artefato com linha de cerol ocorra, concorrentemente ou não, em 

áreas que tenham trânsito intenso de pedestres e veículos, vizinhança de escolas, 
hospitais, instalações públicas, redes de eletricidade e/ou telecomunicações expostas, 
essa infração será considerada de natureza gravíssima com sujeição à multa de R$ 
70,00 (setenta reais). Ocorrendo algo mais grave, acresce-se 50% (cinquenta por 
cento) ao valor inicial. 

 
Se o uso do artefato com linha de cerol ocorrer em qualquer outra área, pública ou 

comum, com características diferentes das já estipuladas, a infração será considerada 
de natureza grave. Por conseguinte, haverá sujeição à multa de R$ 70,00 (setenta 
reais) para cada conjunto de material apreendido e, existindo agravante, ocorrerá 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) ao valor inicial.  

 
Somente ato assinado por gestor da Secretaria Municipal da Fazenda, através de 

portaria, definirá a forma de arrecadação das multas supra. Os valores arrecadados 
serão destinados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMDCA). 
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Além do pagamento de multa, o infrator será submetido às respectivas 
responsabilidades civil e penal devidas por qualquer utilização de cerol que acarrete 
em danos à pessoa física, propriedade privada ou ao patrimônio público. 

 
Conforme o projeto de lei em referência, a vigência dessa lei dar-se-á na data de 

sua publicação. 
 
O Rio de Janeiro tem mais de 40 mil pessoas que tem relações ilícitas com a arte 

de soltar pipa. E acaba de surgir uma nova estratégia para a perigosa diversão: 
alguns homens, acima dos 30 anos de idade, estão deixando o uso do tradicional cerol 
à base de cola de madeira com vidro e aderindo ao uso da “linha chilena”. A técnica é 
composta por quartzo moído e óxido de alumínio, e está preocupando as autoridades, 
por ser mais um objeto de grande perigo, principalmente aos motoqueiros. 

Adeptos à nova estratégia, chamada “linha chilena”, que está sendo importada 
sem dificuldade alguma, usam a internet para comprar o produto que pode cortar até 
quatro vezes mais do que a linha nacional. 

 
 
2. Legislação Estadual 

 
A Lei Estadual do Paraná nº 16.246, de 22 de Outubro de 2009, publicada no 

Diário Oficial nº. 8082 de 22 de Outubro de 2009, cuja súmula proíbe a fabricação e a 
comercialização da mistura de cola e vidro popularmente conhecida como cerol, bem 
como qualquer outro produto cortante que possa ser aplicado em pipas ou 
papagaios,afirma: 

 
Art. 1º. Fica proibida a fabricação e a comercialização da mistura 
de cola e vidro popularmente conhecida como cerol, bem como 
qualquer outro produto cortante que possa ser aplicado em pipas 
ou papagaios. 
 
Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará os 
responsáveis ao pagamento de multa no valor de 500 (quinhentas) 
UFIRs. 
 
Parágrafo único. Em caso de reincidência, o valor da multa a que 
se refere o caput deste artigo será dobrado. 
 
Art. 3º. Para seu fiel cumprimento, esta lei poderá ser 
regulamentada pelo Poder Executivo. 
 

 
 

Em Minas Gerais, por meio da Lei Estadual nº 14.349/2002, o uso da “linha 
chilena” é proibido, todavia, crianças e jovens têm feito sua utilização na cidade 
mineira Belo Horizonte, onde é conhecida como “linha de combate” e adquirida pela 
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internet. A legislação mineira estabelece multa de R$ 100,00 (cem reais)  a R$ 1.500 
(um mil e quinhentos reais) para quem a usar e, no caso de ocasionar  lesão corporal 
ou morte, a pessoa responsável pode responder criminalmente.  

Outro uso perigoso em papagaios é o da “linha da indonésia”. 

O presidente do Sindicato dos Motociclistas, Ciclistas e Afins de Belo Horizonte, 
Rogério Santos Lara, está preocupado com o uso ilegal. Segundo ele, “a polícia não 
fiscaliza ou prende infratores porque acredita não ser seu papel correr atrás de 
crianças que soltam papagaio com cerol”. Rogério disse que vai pedir providência ao 
comandante do Batalhão de Trânsito (BPTran), coronel Roberto Lemos, e à 
comandante do Policiamento da Capital (CPC), coronel Cláudia Romualdo, para que 
haja uma fiscalização mais eficaz. “Eles não podem ficar parados. Mais mortes vão 
acontecer”, alertou. 

Usar linhas cortantes em papagaios pode causar também outros tipos de prejuízo. 
Recentemente, segundo dados da Cemig, pelo menos 500 mil consumidores já 
ficaram sem energia elétrica por causa do cerol. Ele rompe os cabos da rede e ainda 
podem provocar curtos-circuitos quando as pessoas tentam retirar o papagaio. A 
Cemig atendeu em apenas um ano 1.739 (um mil, setecentos e trinta e nove) 
ocorrências de interrupção de fornecimento de energia.  

Para Demétrio Venício Aguiar,  engenheiro de tecnologia e normalização, a linha 
chilena surgiu para agravar ainda mais a situação. Ela é feita, segundo ele, em escala 
industrial usando materiais mais abrasivos que o cerol. “Esse tipo de linha é muito 
mais cortante que o cerol comum e, infelizmente, é possível adquirir no mercado 
paralelo e até pela internet”, afirmou. 

Há pouco tempo, o Corpo de Bombeiros, Fundação Zoo-Botânica, Guarda 
Municipal, Tribunal de Justiça de Minas Gerais e Juizado da Infância e da Juventude 
participaram de uma campanha no Parque Ecológico da Pampulha para conscientizar 
pais e crianças dos riscos do cerol e da linha chilena. Em menos de quatro horas, 40 
latas com linhas cortantes foram apreendidas. Na região do zoológico, segundo os 
bombeiros, tem sido comum encontrar pássaros feridos por cerol. O coronel da PM 
Antônio Carvalho, que responde interinamente pelo CPC, disse que as abordagens de 
crianças, adolescentes e adultos soltando papagaio têm sido frequentes. “A gente 
manda baixar a linha para ver se tem cerol”, afirmou. Quando tem, segundo ele, as 
latas são apreendidas, menores são encaminhados aos pais e adultos à delegacia, 
ressaltando que eles colocam a vida dos outros em risco e cometem um crime. 

 
 
3. Legislação Municipal 

 
A Lei Municipal Nº 5.503/99, também chamada Código de Polícia Administrativa do 

Município do Salvador, estabelece as normas de Poder de Polícia Administrativa do 
Município de Salvador. 

 
O Código de Polícia Administrativa afirma: 
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Art. 2º. Considera-se poder de polícia a atividade de  
administração pública que, disciplinando o exercício das 
liberdades públicas, assegure o gozo pleno dos direitos 
individuais e coletivos e a defesa de interesses legítimos e 
regule a prática dos atos, em função do interesse da 
coletividade soteropolitana, concernentes aos costumes, à 
limpeza pública, à defesa do consumidor, à segurança, ao 
sossego, à ordem democrática, à estética e paisagem urbana, 
ao trânsito, ao respeito à propriedade e a sua função social, à 
preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, ao 
exercício de atividades econômicas ou não, ao controle das 
atividades poluentes e a inibição das fontes poluidoras no 
espaço urbano, rural e insular do Município de Salvador.     

 
Art. 3º. A legislação do poder de polícia compreende leis, 
decretos e normas complementares que disciplinem o 
comportamento individual ou de empresa, com relação à 
coletividade. 

 
Art. 132. As atividades que possam pôr em risco a segurança 
da população, estarão sujeitas à intervenção da Prefeitura, 
quanto a: 
I.Instalação de aparelhos e dispositivos de segurança; 
II.Execução de qualquer atividade que possa causar ameaça a 
segurança da população ou seus usuários, instalação e 
funcionamento de equipamentos elétricos, eletrônicos e 
eletromecânicos e de combustão e máquinas em geral. 

 
Art. 203.  Constitui infração toda ação ou omissão contrária às 
disposições deste Código, de outras leis, de decretos e de atos 
normativos da  Administração no exercício de seu poder de 
polícia. 
 
Art. 204. Será considerado infrator todo aquele que infringir a 
legislação relativa ao poder de polícia e incitar, constranger ou 
auxiliar alguém na prática de infração às normas nela previstas.   
 
Art. 205. A responsabilidade por infração de norma do poder de 
polícia, independe da intenção do agente ou responsável e da 
natureza e extensão dos efeitos do ato. 

 
Art. 206. A responsabilidade será: 

I.Pessoal do infrator; 
II.Da empresa, quando a infração for praticada por pessoa 
na condição do seu mandatário, preposto ou empregado; 
III.Dos pais, tutores, curadores, quanto às pessoas de seus 
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filhos menores, tutelados e curatelados,respectivamente. 
 

Art. 207. A sanção pelas infrações das disposições deste 
Código será plicada por meio de: 

I.Advertência; 
II.Suspensão do Alvará; 
III.Cassação do Alvará; 
IV.Multa; 
V.Apreensão de bens e mercadorias; 
VI.Demolição; 
VII.Interdição; 
VIII.Apreensão de animais. 

 
Art. 208. As penalidades previstas neste Código não isentam o 
infrator da obrigação de reparar o dano resultante da infração, 
na forma do disposto no Código Civil.  
 
Art. 209. O desrespeito ou desacato ao agente de fiscalização 
do Município, no exercício de sua função, ou a obstaculização 
do desempenho de sua atividade sujeitará ao infrator 
penalidade de multa, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis.  
 
Art. 210. A repetição de infração da mesma natureza, 
determinará, conforme a gravidade, a definitiva apreensão de 
bens e mercadorias, a interdição de locais e estabelecimentos 
ou cassação de Alvará. 

 
Art.220. A apreensão de bens e mercadorias, que se fará 
mediante a lavratura de auto, e ocorrerá quando for constatado 
o exercício ilícito do comércio, transgressão às normas 
contidas neste Código, como medida assecuratória do 
cumprimento de penal pecuniária ou quando se tratar de bens 
clandestinos ou de procedência irregular, localizados no 
logradouro público. 
  
Art.221. A apreensão poderá ser cumulada com auto de 
infração. 
 
Art.222. Os bens ou mercadorias apreendidos serão recolhidos 
a depósitos da Prefeitura, até que sejam cumpridas, pelo 
infrator, no prazo estabelecido, as exigências legais ou 
regulamentares, à exceção das decorrentes do Poder da 
Polícia Sanitária do Município, que observarão legislação 
específica. 
 
Art. 233. Constituem medidas preliminares do processo fiscal, 
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quando necessárias à configuração da infração, a notificação, a 
vistoria, o exame e a diligência. 
 

Parágrafo único. Concluídas as providências de que trata 
este artigo, será lavrado o termo correspondente e 
apresentado relatório circunstanciado. 

 
Art. 238. Proceder-se-á vistoria sempre que se verificar a 
existência de ato ou fato com possibilidade de pôr em risco a 
segurança, a saúde ou o bem-estar da população. 
 

(...) 
Parágrafo 2º. Na hipótese de não comparecer o 
responsável, far-se-á a vistoria a sua revelia.  

 
Art. 245. Qualquer pessoa poderá denunciar a existência de 
ato ou fato que constitua infração às normas do poder de 
polícia, preservando a integridade física e moral do 
denunciante. 

  
Art. 246. A denúncia deverá ser apresentada por escrito, 
constando a indicação do ato ou fato que constitua infração, 
meios de prova, domicílios do denunciante e denunciado. 
   
Art. 247. Apurada a procedência da denúncia, serão adotadas 
as medidas legais e administrativas cabíveis.  
 
Art. 248. Verificada violação de qualquer dispositivo de lei ou 
regulamento do poder de polícia municipal, o processo terá 
início por: 

 

I.Auto de infração; 
II.Ato administrativo do qual resulte aplicação de penalidade 
prevista na legislação do poder de polícia.   

 
Art. 251. O auto de infração é um dos instrumentos por meio do 
qual se inicia o processo fiscal para apurar infração às normas 
do poder de polícia. 
 
Art. 252. O auto de infração, cuja cópia será entregue ao 
autuado, será lavrado, exclusivamente, por servidor municipal e 
conterá: 
 

I.A qualificação do autuado; 
II.O local, a data e a hora da lavratura; 
III.A descrição clara e precisa do fato; 
IV.A disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 
V.A determinação e o prazo para cumprimento da exigência, 
bem como a intimação para oferecimento da defesa, no 
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prazo de  (dez) dias; 
VI.A assinatura do autuante, a indicação de seu cargo ou 
função e o número da matrícula.  

 

Parágrafo 1º - As omissões ou irregularidades do auto não 
importarão em nulidade do processo quando deste 
constarem elementos suficientes para determinar, com 
segurança, a infração, o infrator e as falhas não constituírem 
vícios insanáveis. 
Parágrafo 2º - O auto será processado observada a ordem 
sequencial, com as folhas numeradas e rubricadas, e os 
documentos, informações e pareceres em ordem 
cronológica. 
Parágrafo 3º - No mesmo auto de infração é vedada a 
capitulação de infrações diversas previstas em legislações 
distintas. 

 
 

Art. 255. Apresentada a defesa, o autuante terá prazo de 10 
(dez) dias, a contar do recebimento do processo, para sobre 
ela se pronunciar. 
 
Art. 258.  Da decisão será notificado o interessado ou infrator, 
por instrumento de comunicação contra recibo ou via postal, 
com aviso de recebimento, ou registro em livro de protocolo e 
mediante publicação no órgão oficial do Município. 

 
 Art. 259. O prazo de pagamento da penalidade pecuniária é de 
10 (dez) dias, a contar da ciência da decisão final, após o que 
será inscrito em dívida ativa. 

 
Art. 261. O Secretário do Município ou autoridade competente 
do órgão da Administração Municipal poderá iniciar o processo 
fiscal, através do ato administrativo. 
 
Art. 262. Iniciado o processo fiscal, é assegurado ao infrator o 
direito de defesa, que deverá ser exercido no prazo de 10 
9dez) dias, a contar da data intimação ou publicação do ato 
administrativo. 
 

Parágrafo único. O instrumento de defesa será entregue no 
protocolo do órgão onde foi iniciado o processo fiscal. 

  
Art. 263.  O processo fiscal originário de ato administrativo será 
entregue no protocolo do órgão onde foi iniciado o processo 
fiscal. 
 
Art. 276. A competência para fiscalizar as atividades 
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disciplinadas neste Código será exercida por um órgão ou 
entidade da Administração Municipal, na forma da legislação 
específica. 
 
Art.277. A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas 
físicas ou jurídicas que violem as normas deste Código e 
legislação complementar. 
 
Art.278. Toda pessoa física ou jurídica é obrigada, quando 
solicitada, a prestar, à autoridade administrativa, as 
informações relativas a qualquer ato ou fato que tenha 
conhecimento e que sejam indispensáveis ao exercício do 
poder de polícia.    
 
Art.279. A autoridade fiscalizadora poderá requisitar auxílio das 
Polícias Federal e Estadual no caso de cerceamento do 
exercício de suas funções ou quando necessário a efetivação 
de medidas previstas neste Código.  
 
Art.280. Aos prepostos da fiscalização cabe orientar a 
população em geral e as empresas quanto à obediência das 
leis e regulamentos do Poder de Polícia Municipal. 
 
Art.282. Os prazos previstos neste Código contam-se por dias 
corridos, excluído o de início e incluído o de vencimento, 
prorrogando-se o termo para o primeiro dia de expediente da 
repartição, quando coincidir com dia considerado não útil para 
os órgãos da administração.  
 
Art.283. A Prefeitura Municipal do Salvador, diante de denúncia 
de cidadão, e após devida apuração, deverá adotar medidas 
concernentes a suspensão e proibição das atividades 
disciplinadas neste Código que provoquem distúrbios na vida 
comunitária. 
 
Art.285 – Compete ao Poder Público Municipal regulamentar as 
disposições deste Código. 
 

 
 

4. Legislação Federal 
 
4.1 Código Penal 
 
 O Decreto-lei nº 2.648, de 7 de dezembro de 1940, preceitua o seguinte: 
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Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou 
omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.(Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a 
ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.(Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 1984) 

 

Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

I - consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de 
sua definição legal; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 
circunstâncias alheias à vontade do agente. (Incluído pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

Art. 18 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco 
de produzi-lo;(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por 
imprudência, negligência ou imperícia. (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

Parágrafo único - Salvo os casos expressos em lei, ninguém 
pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o 
pratica dolosamente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo 
da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 27 - Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente 
inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na 
legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7209.htm#art14
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Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal: (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

I - a emoção ou a paixão; (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou 
substância de efeitos análogos.(Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

§ 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez 
completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era, ao 
tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

§ 2º - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o 
agente, por embriaguez, proveniente de caso fortuito ou força 
maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena 
capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.(Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 50 - A multa deve ser paga dentro de 10 (dez) dias depois de 
transitada em julgado  a sentença. A  requerimento do condenado 
e conforme as circunstâncias, o juiz pode permitir que o 
pagamento se realize em parcelas mensais. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 1º - A cobrança da multa pode efetuar-se mediante desconto 
no vencimento ou salário do condenado quando: (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

a) aplicada isoladamente; 

b) aplicada cumulativamente com pena restritiva de direitos; 

c) concedida a suspensão condicional da pena. 

§ 2º - O desconto não deve incidir sobre os recursos 
indispensáveis ao sustento do condenado e de sua família. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
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Art. 51 - Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa 
será considerada dívida de valor, aplicando-se-lhes as normas da 
legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no 
que concerne às causas interruptivas e suspensivas da 
prescrição. (Redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º.4.1996) 

Art. 100 - A ação penal é pública, salvo quando a lei 
expressamente a declara privativa do ofendido. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 1º - A ação pública é promovida pelo Ministério Público, 
dependendo, quando a lei o exige, de representação do 
ofendido ou de requisição do Ministro da Justiça. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 2º - A ação de iniciativa privada é promovida mediante queixa 
do ofendido ou de quem tenha qualidade para representá-lo. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 3º - A ação de iniciativa privada pode intentar-se nos crimes 
de ação pública, se o Ministério Público não oferece denúncia 
no prazo legal. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

§ 4º - No caso de morte do ofendido ou de ter sido declarado 
ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou de 
prosseguir na ação passa ao cônjuge, ascendente, 
descendente ou irmão. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 

Art. 102 - A representação será irretratável depois de oferecida a 
denúncia. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 107 - Extingue-se a punibilidade: (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 

I - pela morte do agente; 

II - pela anistia, graça ou indulto; 

III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato 
como criminoso; 

IV - pela prescrição, decadência ou perempção; 

V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, 
nos crimes de ação privada; 
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VI - pela retratação do agente, nos casos em que a lei a 
admite; 

IX - pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei. 

Art 121. Matar alguem: 

Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

§ 1º Se resulta: 

I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de 
trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 2° Se resulta: 

I - Incapacidade permanente para o trabalho; 

II - enfermidade incuravel; 

III - perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o 
agente não quís o resultado, nem assumiu o risco de produzí-
lo: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 
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Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em 
proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou 
influir para que  terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (Redação dada 
pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em 
depósito, desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, 
ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 
exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve 
saber ser produto de crime: (Redação dada pela Lei nº 9.426, 
de 1996) 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Redação dada 
pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 2º - Equipara-se à atividade comercial, para efeito do 
parágrafo anterior, qualquer forma de comércio irregular ou 
clandestino, inclusive o exercício em residência. (Redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 3º - Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela 
desproporção entre o valor e o preço, ou pela condição de 
quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio criminoso: 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as 
penas. (Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 4º - A receptação é punível, ainda que desconhecido ou 
isento de pena o autor do crime de que proveio a coisa. 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 5º - Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o 
juiz, tendo em consideração as circunstâncias, deixar de aplicar 
a pena. Na receptação dolosa aplica-se o disposto no § 2º do 
art. 155. (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996) 

§ 6º - Tratando-se de bens e instalações do patrimônio da 
União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços 
públicos ou sociedade de economia mista, a pena prevista no 
caput deste artigo aplica-se em dobro. (Incluído pela Lei nº 
9.426, de 1996) 
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Art. 182 - Somente se procede mediante representação, se o 
crime previsto neste título é cometido em prejuízo: (Vide Lei nº 
10.741, de 2003) 

I - do cônjuge desquitado ou judicialmente separado; 

II - de irmão, legítimo ou ilegítimo; 

III - de tio ou sobrinho, com quem o agente coabita. 

Art. 250 - Causar incêndio, expondo a perigo a vida, a integridade 
física ou o patrimônio de outrem: 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. 

Art. 251 - Expor a perigo a vida, a integridade física ou o 
patrimônio de outrem, mediante explosão, arremesso ou simples 
colocação de engenho de dinamite ou de substância de efeitos 
análogos: 

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa. 

§ 1º - Se a substância utilizada não é dinamite ou explosivo de 
efeitos análogos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Art. 258 - Se do crime doloso de perigo comum resulta lesão 
corporal de natureza grave, a pena privativa de liberdade é 
aumentada de metade; se resulta morte, é aplicada em dobro. No 
caso de culpa, se do fato resulta lesão corporal, a pena aumenta-
se de metade; se resulta morte, aplica-se a pena cominada ao 
homicídio culposo, aumentada de um terço. 

 

4.2 Código de Processo Penal 
 
 O Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, determina o que segue. 
 

Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais 
no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração das infrações penais e da sua autoria. (Redação dada 
pela Lei nº 9.043, de 9.5.1995) 
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Parágrafo único. A competência definida neste artigo não 
excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja 
cometida a mesma função. 

Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta será promovida por 
denúncia do Ministério Público, mas dependerá, quando a lei o 
exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de representação 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 

§ 1
o
 No caso de morte do ofendido ou quando declarado 

ausente por decisão judicial, o direito de representação 
passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 
(Parágrafo único renumerado pela Lei nº 8.699, de 27.8.1993) 

§ 2
o
 Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do 

patrimônio ou interesse da União, Estado e Município, a ação 
penal será pública. (Incluído pela Lei nº 8.699, de 27.8.1993) 

Art. 5
o
 Nos crimes de ação pública o inquérito policial será 

iniciado: 

I - de ofício; 

II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do 
Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo. 

§ 1
o
 O requerimento a que se refere o n

o
 II conterá sempre que 

possível: 

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias; 

b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos 
e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor 
da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer; 

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua 
profissão e residência. 

§ 2
o
 Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 

inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia. 

§ 3
o
 Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da 

existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, 
verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e 
esta, verificada a procedência das informações, mandará 
instaurar inquérito. 
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§ 4
o
 O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender 

de representação, não poderá sem ela ser iniciado. 

§ 5
o
 Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 

poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha 
qualidade para intentá-la. 

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que 
interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito. 

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, 
sempre que servir de base a uma ou outra. 

Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado 
poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não, 
a juízo da autoridade. 

Art. 15. Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador pela 
autoridade policial. 

Art. 16. O Ministério Público não poderá requerer a devolução do 
inquérito à autoridade policial, senão para novas diligências, 
imprescindíveis ao oferecimento da denúncia. 

Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela 
autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a 
autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de 
outras provas tiver notícia. 

Art. 19. Nos crimes em que não couber ação pública, os autos do 
inquérito serão remetidos ao juízo competente, onde aguardarão a 
iniciativa do ofendido ou de seu representante legal, ou serão 
entregues ao requerente, se o pedir, mediante traslado. 

Art. 22. No Distrito Federal e nas comarcas em que houver mais 
de uma circunscrição policial, a autoridade com exercício em uma 
delas poderá, nos inquéritos a que esteja procedendo, ordenar 
diligências em circunscrição de outra, independentemente de 
precatórias ou requisições, e bem assim providenciará, até que 
compareça a autoridade competente, sobre qualquer fato que 
ocorra em sua presença, noutra circunscrição. 

Art. 23. Ao fazer a remessa dos autos do inquérito ao juiz 
competente, a autoridade policial oficiará ao Instituto de 
Identificação e Estatística, ou repartição congênere, mencionando 
o juízo a que tiverem sido distribuídos, e os dados relativos à 
infração penal e à pessoa do indiciado. 
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Art. 30. Ao ofendido ou a quem tenha qualidade para representá-lo 
caberá intentar a ação privada. 

Art. 31. No caso de morte do ofendido ou quando declarado 
ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou 
prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, descendente 
ou irmão. 

Art. 33. Se o ofendido for menor de 18 anos, ou mentalmente 
enfermo, ou retardado mental, e não tiver representante legal, ou 
colidirem os interesses deste com os daquele, o direito de queixa 
poderá ser exercido por curador especial, nomeado, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, pelo juiz competente para o 
processo penal. 

Art. 34. Se o ofendido for menor de 21 e maior de 18 anos, o 
direito de queixa poderá ser exercido por ele ou por seu 
representante legal. 

Art. 37. As fundações, associações ou sociedades legalmente 
constituídas poderão exercer a ação penal, devendo ser 
representadas por quem os respectivos contratos ou estatutos 
designarem ou, no silêncio destes, pelos seus diretores ou sócios-
gerentes. 

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do 
acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas. 

Art. 42. O Ministério Público não poderá desistir da ação penal. 

Art. 44. A queixa poderá ser dada por procurador com poderes 
especiais, devendo constar do instrumento do mandato o nome do 
querelante e a menção do fato criminoso, salvo quando tais 
esclarecimentos dependerem de diligências que devem ser 
previamente requeridas no juízo criminal. 

Art. 45. A queixa, ainda quando a ação penal for privativa do 
ofendido, poderá ser aditada pelo Ministério Público, a quem 
caberá intervir em todos os termos subsequentes do processo. 
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Art. 47. Se o Ministério Público julgar necessários maiores 
esclarecimentos e documentos complementares ou novos 
elementos de convicção, deverá requisitá-los, diretamente, de 
quaisquer autoridades ou funcionários que devam ou possam 
fornecê-los. 

Art. 48. A queixa contra qualquer dos autores do crime obrigará ao 
processo de todos, e o Ministério Público velará pela sua 
indivisibilidade. 

Art. 49. A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a 
um dos autores do crime, a todos se estenderá. 

Art. 50. A renúncia expressa constará de declaração assinada 
pelo ofendido, por seu representante legal ou procurador com 
poderes especiais. 

Parágrafo único. A renúncia do representante legal do menor 
que houver completado 18 (dezoito) anos não privará este do 
direito de queixa, nem a renúncia do último excluirá o direito do 
primeiro. 

Art. 55. O perdão poderá ser aceito por procurador com poderes 
especiais. 

Art. 56. Aplicar-se-á ao perdão extraprocessual expresso o 
disposto no art. 50. 

Art. 57. A renúncia tácita e o perdão tácito admitirão todos os 
meios de prova. 

Art. 58. Concedido o perdão, mediante declaração expressa nos 
autos, o querelado será intimado a dizer, dentro de três dias, se o 
aceita, devendo, ao mesmo tempo, ser cientificado de que o seu 
silêncio importará aceitação. 

Parágrafo único. Aceito o perdão, o juiz julgará extinta a 
punibilidade. 

Art. 59. A aceitação do perdão fora do processo constará de 
declaração assinada pelo querelado, por seu representante legal 
ou procurador com poderes especiais. 

Art. 61. Em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer 
extinta a punibilidade, deverá declará-lo de ofício. 
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Parágrafo único. No caso de requerimento do Ministério 
Público, do querelante ou do réu, o juiz mandará autuá-lo em 
apartado, ouvirá a parte contrária e, se o julgar conveniente, 
concederá o prazo de cinco dias para a prova, proferindo a 
decisão dentro de cinco dias ou reservando-se para apreciar a 
matéria na sentença final. 

Art. 62. No caso de morte do acusado, o juiz somente à vista da 
certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério Público, 
declarará extinta a punibilidade. 

Art. 63. Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão 
promover-lhe a execução, no juízo cível, para o efeito da 
reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus 
herdeiros. 

Art. 69. Determinará a competência jurisdicional:  

I - o lugar da infração: 

II - o domicílio ou residência do réu; 

III - a natureza da infração; 

IV - a distribuição; 

V - a conexão ou continência; 

VI - a prevenção; 

VII - a prerrogativa de função. 

Art. 73. Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante poderá 
preferir o foro de domicílio ou da residência do réu, ainda quando 
conhecido o lugar da infração. 

Art. 74. A competência pela natureza da infração será regulada 
pelas leis de organização judiciária, salvo a competência privativa 
do Tribunal do Júri. 

Art. 75. A precedência da distribuição fixará a competência 
quando, na mesma circunscrição judiciária, houver mais de um 
juiz igualmente competente. 

Parágrafo único. A distribuição realizada para o efeito da 
concessão de fiança ou da decretação de prisão preventiva ou 
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de qualquer diligência anterior à denúncia ou queixa prevenirá 
a da ação penal. 

Art. 83. Verificar-se-á a competência por prevenção toda vez que, 
concorrendo dois ou mais juízes igualmente competentes ou com 
jurisdição cumulativa, um deles tiver antecedido aos outros na 
prática de algum ato do processo ou de medida a este relativa, 
ainda que anterior ao oferecimento da denúncia ou da queixa 
(arts. 70, § 3

o
, 71, 72, § 2

o
, e 78, II, c). 

 

Art. 70. A competência será, de regra, determinada pelo 
lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de 
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de 
execução. 

§ 3
o
 Quando incerto o limite territorial entre duas ou 

mais jurisdições, ou quando incerta a jurisdição por ter 
sido a infração consumada ou tentada nas divisas de 
duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á 
pela prevenção. 

Art. 71. Tratando-se de infração continuada ou 
permanente, praticada em território de duas ou mais 
jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção. 

Art. 72. Não sendo conhecido o lugar da infração, a 
competência regular-se-á pelo domicílio ou residência do 
réu. 

§ 2
o
 Se o réu não tiver residência certa ou for ignorado 

o seu paradeiro, será competente o juiz que primeiro 
tomar conhecimento do fato. 

Art. 78. Na determinação da competência por conexão ou 
continência, serão observadas as seguintes regras: 
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948) 

I - no concurso entre a competência do júri e a de 
outro órgão da jurisdição comum, prevalecerá a 
competência do júri; (Redação dada pela Lei nº 263, 
de 23.2.1948) 

Il - no concurso de jurisdições da mesma categoria: 
(Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1930-1949/L263.htm#art78
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a) preponderará a do lugar da infração, à qual for 
cominada a pena mais grave; (Redação dada pela Lei 
nº 263, de 23.2.1948) 

b) prevalecerá a do lugar em que houver ocorrido o 
maior número de infrações, se as respectivas penas 
forem de igual gravidade; (Redação dada pela Lei nº 
263, de 23.2.1948) 

c) firmar-se-á a competência pela prevenção, nos 
outros casos; (Redação dada pela Lei nº 263, de 
23.2.1948) 

III - no concurso de jurisdições de diversas categorias, 
predominará a de maior graduação; (Redação dada 
pela Lei nº 263, de 23.2.1948) 

IV - no concurso entre a jurisdição comum e a 
especial, prevalecerá esta. (Redação dada pela Lei nº 
263, de 23.2.1948) 

Art. 118. Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas 
apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem 
ao processo. 

Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas. (Redação dada pela Lei 
nº 11.690, de 2008) 

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão 
observadas as restrições estabelecidas na lei civil. (Incluído 
pela Lei nº 11.690, de 2008) 

Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, 
porém, facultado ao juiz de ofício: (Redação dada pela Lei nº 
11.690, de 2008) 

I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção 
antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, 
observando a necessidade, adequação e proporcionalidade da 
medida; (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir 
sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre 
ponto relevante. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 
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Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do 
processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em 
violação a normas constitucionais ou legais. (Redação dada pela 
Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 1
o
 São também inadmissíveis as provas derivadas das 

ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade 
entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser 
obtidas por uma fonte independente das primeiras. (Incluído 
pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 2
o
 Considera-se fonte independente aquela que por si só, 

seguindo os trâmites típicos e de praxe, próprios da 
investigação ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao 
fato objeto da prova. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 3
o
 Preclusa a decisão de desentranhamento da prova 

declarada inadmissível, esta será inutilizada por decisão 
judicial, facultado às partes acompanhar o incidente. (Incluído 
pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 4
o
 (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

Art. 158. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o 
exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo 
a confissão do acusado. 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior. 
(Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 1
o
 Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 

(duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso 
superior preferencialmente na área específica, dentre as que 
tiverem habilitação técnica relacionada com a natureza do 
exame. (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 2
o
 Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e 

fielmente desempenhar o encargo. (Redação dada pela Lei nº 
11.690, de 2008) 

§ 3
o
 Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de 

acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a 
formulação de quesitos e indicação de assistente técnico. 
(Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 4
o
 O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo 

juiz e após a conclusão dos exames e elaboração do laudo 
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pelos peritos oficiais, sendo as partes intimadas desta decisão. 
(Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 5
o
 Durante o curso do processo judicial, é permitido às 

partes, quanto à perícia: (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

I – requerer a oitiva dos peritos para esclarecerem a prova ou 
para responderem a quesitos, desde que o mandado de 
intimação e os quesitos ou questões a serem esclarecidas 
sejam encaminhados com antecedência mínima de 10 (dez) 
dias, podendo apresentar as respostas em laudo 
complementar; (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

II – indicar assistentes técnicos que poderão apresentar 
pareceres em prazo a ser fixado pelo juiz ou ser inquiridos em 
audiência. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

§ 6
o
 Havendo requerimento das partes, o material probatório 

que serviu de base à perícia será disponibilizado no ambiente 
do órgão oficial, que manterá sempre sua guarda, e na 
presença de perito oficial, para exame pelos assistentes, salvo 
se for impossível a sua conservação. (Incluído pela Lei nº 
11.690, de 2008) 

§ 7
o
 Tratando-se de perícia complexa que abranja mais de uma 

área de conhecimento especializado, poder-se-á designar a 
atuação de mais de um perito oficial, e a parte indicar mais de 
um assistente técnico. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) 

Art. 161. O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer 
dia e a qualquer hora. 

Art. 168. Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame 
pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame 
complementar por determinação da autoridade policial ou 
judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do 
ofendido ou do acusado, ou de seu defensor. 

§ 1
o
 No exame complementar, os peritos terão presente o auto 

de corpo de delito, a fim de suprir-lhe a deficiência ou retificá-
lo. 

§ 2
o
 Se o exame tiver por fim precisar a classificação do delito 

no art. 129, § 1
o
, I, do Código Penal, deverá ser feito logo que 

decorra o prazo de 30 dias, contado da data do crime. 

§ 3
o
 A falta de exame complementar poderá ser suprida pela 

prova testemunhal. 
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Art. 169. Para o efeito de exame do local onde houver sido 
praticada a infração, a autoridade providenciará imediatamente 
para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos 
peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, 
desenhos ou esquemas elucidativos. (Vide Lei nº 5.970, de 1973) 

Parágrafo único. Os peritos registrarão, no laudo, as alterações 
do estado das coisas e discutirão, no relatório, as 
conseqüências dessas alterações na dinâmica dos fatos. 
(Incluído pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) 

Art. 175. Serão sujeitos a exame os instrumentos empregados 
para a prática da infração, a fim de se Ihes verificar a natureza e a 
eficiência. 

Art. 176. A autoridade e as partes poderão formular quesitos até o 
ato da diligência. 

Art. 201. Sempre que possível, o ofendido será qualificado e 
perguntado sobre as circunstâncias da infração, quem seja ou 
presuma ser o seu autor, as provas que possa indicar, tomando-se 
por termo as suas declarações. (Redação dada pela Lei nº 11.690, 
de 2008) 

Art. 202. Toda pessoa poderá ser testemunha. 

Art. 203. A testemunha fará, sob palavra de honra, a promessa de 
dizer a verdade do que souber e Ihe for perguntado, devendo 
declarar seu nome, sua idade, seu estado e sua residência, sua 
profissão, lugar onde exerce sua atividade, se é parente, e em que 
grau, de alguma das partes, ou quais suas relações com qualquer 
delas, e relatar o que souber, explicando sempre as razões de sua 
ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se de sua 
credibilidade. 

Art. 209. O juiz, quando julgar necessário, poderá ouvir outras 
testemunhas, além das indicadas pelas partes. 

§ 1
o
 Se ao juiz parecer conveniente, serão ouvidas as pessoas a 

que as testemunhas se referirem. 

§ 2
o
 Não será computada como testemunha a pessoa que nada 

souber que interesse à decisão da causa. 

Art. 229. A acareação será admitida entre acusados, entre 
acusado e testemunha, entre testemunhas, entre acusado ou 
testemunha e a pessoa ofendida, e entre as pessoas ofendidas, 
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sempre que divergirem, em suas declarações, sobre fatos ou 
circunstâncias relevantes. 

Parágrafo único. Os acareados serão reperguntados, para que 
expliquem os pontos de divergências, reduzindo-se a termo o ato 
de acareação. 

Art. 239. Considera-se indício a circunstância conhecida e 
provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, 
concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. 
 
Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do processo e 
manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, para tal 
fim, requisitar a força pública. 

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (Redação dada pela Lei nº 
11.719, de 2008). 

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 
estabelecida neste Código; e (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008). 

II - fiscalizar a execução da lei. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008). 

Art. 276. As partes não intervirão na nomeação do perito. 

Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de sentença condenatória transitada 
em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em 
virtude de prisão temporária ou prisão preventiva. (Redação dada 
pela Lei nº 12.403, de 2011). 

§ 1
o
 As medidas cautelares previstas neste Título não se 

aplicam à infração a que não for isolada, cumulativa ou 
alternativamente cominada pena privativa de liberdade. 
(Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 

§ 2
o
 A prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer 

hora, respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do 
domicílio. (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 

Art. 301. Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito. 

Art. 302. Considera-se em flagrante delito quem: 
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I - está cometendo a infração penal; 

II - acaba de cometê-la; 

III - é perseguido, logo  após, pela autoridade, pelo ofendido ou 
por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor 
da infração; 

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, 
objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração. 

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria. (Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011). 

Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá ser 
decretada em caso de descumprimento de qualquer das 
obrigações impostas por força de outras medidas cautelares 
(art. 282, § 4

o
). (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 

Art. 381. A sentença conterá: 

I - os nomes das partes ou, quando não possível, as indicações 
necessárias para identificá-las; 

II - a exposição sucinta da acusação e da defesa; 

III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se 
fundar a decisão; 

IV - a indicação dos artigos de lei aplicados; 

V - o dispositivo; 

VI - a data e a assinatura do juiz. 

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte 
dispositiva, desde que reconheça: 

I - estar provada a inexistência do fato; 

II - não haver prova da existência do fato; 

III - não constituir o fato infração penal; 
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IV – estar provado que o réu não concorreu para a infração 
penal; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) 

V - existir circunstância que exclua o crime ou isente o réu de 
pena (arts. 17, 18, 19, 22 e 24, § 1

o
, do Código Penal); 

V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração 
penal; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) 

VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o 
réu de pena (arts. 20, 21, 22, 23, 26 e § 1º do art. 28, todos do 
Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua 
existência; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008) 

VII – não existir prova suficiente para a condenação. (Incluído 
pela Lei nº 11.690, de 2008) 

Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando: (Redação 
dada pela Lei nº 11.719, de 2008). 

I - for manifestamente inepta; (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008). 

II - faltar pressuposto processual ou condição para o exercício 
da ação penal; ou (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008). 

III - faltar justa causa para o exercício da ação penal. (Incluído 
pela Lei nº 11.719, de 2008). 

Parágrafo único. (Revogado). (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008). 

 
Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver 
dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do 
acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do 
assistente, do querelante ou do acusado ou mediante 
representação do juiz competente, poderá determinar o 
desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma 
região, onde não existam aqueles motivos, preferindo-se as mais 
próximas. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008) 
 
Art. 428. O desaforamento também poderá ser determinado, em 
razão do comprovado excesso de serviço, ouvidos o juiz 
presidente e a parte contrária, se o julgamento não puder ser 
realizado no prazo de 6 (seis) meses, contado do trânsito em 
julgado da decisão de pronúncia. (Redação dada pela Lei nº 
11.689, de 2008) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art24§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art24§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art28§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art28§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11690.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11719.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1
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Art. 493. A sentença será  lida em plenário pelo presidente antes 
de encerrada a sessão de instrução e julgamento. (Redação dada 
pela Lei nº 11.689, de 2008) 

Art. 563. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 
resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa. 

Art. 564. A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:  

I - por incompetência, suspeição ou suborno do juiz; 

II - por ilegitimidade de parte; 

III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes: 

a) a denúncia ou a queixa e a representação e, nos processos 
de contravenções penais, a portaria ou o auto de prisão em 
flagrante; 

b) o exame do corpo de delito nos crimes que deixam vestígios, 
ressalvado o disposto no Art. 167; 

c) a nomeação de defensor ao réu presente, que o não tiver, ou 
ao ausente, e de curador ao menor de 21 anos; 

d) a intervenção do Ministério Público em todos os termos da 
ação por ele intentada e nos da intentada pela parte ofendida, 
quando se tratar de crime de ação pública; 

e) a citação do réu para ver-se processar, o seu interrogatório, 
quando presente, e os prazos concedidos à acusação e à 
defesa; 

f) a sentença de pronúncia, o libelo e a entrega da respectiva 
cópia, com o rol de testemunhas, nos processos perante o 
Tribunal do Júri; 

g) a intimação do réu para a sessão de julgamento, pelo 
Tribunal do Júri, quando a lei não permitir o julgamento à 
revelia;  

h) a intimação das testemunhas arroladas no libelo e na 
contrariedade, nos termos estabelecidos pela lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11689.htm#art1
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i) a presença pelo menos de 15 jurados para a constituição do 
júri;  

j) o sorteio dos jurados do conselho de sentença em número 
legal e sua incomunicabilidade;  

k) os quesitos e as respectivas respostas; 

l) a acusação e a defesa, na sessão de julgamento;  

m) a sentença;  

n) o recurso de oficio, nos casos em que a lei o tenha 
estabelecido;  

o) a intimação, nas condições estabelecidas pela lei, para 
ciência de sentenças e despachos de que caiba recurso;  

p) no Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais de Apelação, o 
quorum legal para o julgamento; 

IV - por omissão de formalidade que constitua elemento 
essencial do ato. 

Parágrafo único. Ocorrerá ainda a nulidade, por deficiência dos 
quesitos ou das suas respostas, e contradição entre estas. 
(Incluído pela Lei nº 263, de 23.2.1948) 

Art. 567. A incompetência do juízo anula somente os atos 
decisórios, devendo o processo, quando for declarada a nulidade, 
ser remetido ao juiz competente. 

Art. 568. A nulidade por ilegitimidade do representante da parte 
poderá ser  a todo tempo sanada, mediante ratificação dos atos 
processuais. 

Art. 569. As omissões da denúncia ou da queixa, da 
representação, ou, nos processos das contravenções penais, da 
portaria ou do auto de prisão em flagrante, poderão ser supridas a 
todo o tempo, antes da sentença final. 

Art. 570. A falta ou a nulidade da citação, da intimação ou 
notificação estará sanada, desde que o interessado compareça, 
antes de o ato consumar-se, embora declare que o faz para o 
único fim de arguí-la. O juiz ordenará, todavia, a suspensão ou o 
adiamento do ato, quando reconhecer que a irregularidade poderá 
prejudicar direito da parte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1930-1949/L263.htm#art564p
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Art. 577. O recurso poderá ser interposto pelo Ministério Público, 
ou pelo querelante, ou pelo réu, seu procurador ou seu defensor. 

Parágrafo único. Não se admitirá, entretanto, recurso da parte 
que não tiver interesse na reforma ou modificação da decisão. 

Art. 579. Salvo a hipótese de má-fé, a parte não será prejudicada 
pela interposição de um recurso por outro. 

Parágrafo único. Se o juiz, desde logo, reconhecer a 
impropriedade do recurso interposto pela parte, mandará 
processá-lo de acordo com o rito do recurso cabível. 

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida: 

I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos; 

II - quando a sentença condenatória se fundar em 
depoimentos, exames ou documentos comprovadamente 
falsos; 

III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena. 

Art. 622. A revisão poderá ser requerida em qualquer tempo, antes 
da extinção da pena ou após. 

Parágrafo único. Não será admissível a reiteração do pedido, 
salvo se fundado em novas provas. 

Art. 623. A revisão poderá ser pedida pelo próprio réu ou por 
procurador legalmente habilitado ou, no caso de morte do réu, 
pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 

Art. 686. A pena de multa será paga dentro em 10 dias após haver 
transitado em julgado a sentença que a impuser. 

Parágrafo único. Se interposto recurso da sentença, esse prazo 
será contado do dia em que o juiz ordenar o cumprimento da 
decisão da superior instância. 

Art. 687. O juiz poderá, desde que o condenado o requeira: 
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I - prorrogar o prazo do pagamento da multa até três meses, se 
as circunstâncias justificarem essa prorrogação; 

II - permitir, nas mesmas circunstâncias, que o pagamento se 
faça em parcelas mensais, no prazo que fixar, mediante 
caução real ou fidejussória, quando necessário. (Redação dada 
pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977) 

§ 1
o
 O requerimento, tanto no caso do n

o
 I, como no do n

o
 II, 

será feito dentro do decêndio concedido para o pagamento da 
multa. 

§ 2º A permissão para o pagamento em parcelas será 
revogada, se o juiz verificar que o condenado dela se vale para 
fraudar a execução da pena. Nesse caso, a caução resolver-
se-á em valor monetário, devolvendo-se  ao condenado o que 
exceder à satisfação da multa e das custas processuais. 
(Redação dada pela Lei nº 6.416, de 24.5.1977) 

Art. 690. O juiz tornará sem efeito a conversão, expedindo alvará 
de soltura ou cassando a ordem de prisão, se o condenado, em 
qualquer tempo:  

I - pagar a multa;  

II - prestar caução real ou fidejussória que Ihe assegure o 
pagamento.  

Parágrafo único. No caso do n
o
 II, antes de homologada a 

caução, será ouvido o Ministério Público dentro do prazo de 
dois dias. 

Art. 694. As penas acessórias consistentes em interdições de 
direitos serão comunicadas ao Instituto de Identificação e 
Estatística ou estabelecimento congênere, figurarão na folha de 
antecedentes do condenado e serão mencionadas no rol de 
culpados. 

Art. 791. Em todos os juízos e tribunais do crime, além das 
audiências e sessões ordinárias, haverá as extraordinárias, de 
acordo com as necessidades do rápido andamento dos feitos. 

Art. 792. As audiências, sessões e os atos processuais serão, em 
regra, públicos e se realizarão nas sedes dos juízos e tribunais, 
com assistência dos escrivães, do secretário, do oficial de justiça 
que servir de porteiro, em dia e hora certos, ou previamente 
designados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6416.htm#art687ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6416.htm#art687ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6416.htm#art687ii
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§ 1
o
 Se da publicidade da audiência, da sessão ou do ato 

processual, puder resultar escândalo, inconveniente grave ou 
perigo de perturbação da ordem, o juiz, ou o tribunal, câmara, 
ou turma, poderá, de ofício ou a requerimento da parte ou do 
Ministério Público, determinar que o ato seja realizado a portas 
fechadas, limitando o número de pessoas que possam estar 
presentes. 

§ 2
o
 As audiências, as sessões e os atos processuais, em caso 

de necessidade, poderão realizar-se na residência do juiz, ou 
em outra casa por ele especialmente designada. 

Art. 794. A polícia das audiências e das sessões compete aos 
respectivos juízes ou ao presidente do tribunal, câmara, ou turma, 
que poderão determinar o que for conveniente à manutenção da 
ordem. Para tal fim, requisitarão força pública, que ficará 
exclusivamente à sua disposição. 

Art. 809. A estatística judiciária criminal, a cargo do Instituto de 
Identificação e Estatística ou repartições congêneres, terá por 
base o boletim individual, que é parte integrante dos processos e 
versará sobre: 

I - os crimes e as contravenções praticados durante o trimestre, 
com especificação da natureza de cada um, meios utilizados e 
circunstâncias de tempo e lugar; 

II - as armas proibidas que tenham sido apreendidas; 

III - o número de delinquentes, mencionadas as infrações que 
praticaram, sua nacionalidade, sexo, idade, filiação, estado 
civil, prole, residência, meios de vida e condições econômicas, 
grau de instrução, religião, e condições de saúde física e 
psíquica; 

IV - o número dos casos de co-delinqüência; 

V - a reincidência e os antecedentes judiciários; 

VI - as sentenças condenatórias ou absolutórias, bem como as 
de pronúncia ou de impronúncia; 

VII - a natureza das penas impostas; 

VIII - a natureza das medidas de segurança aplicadas; 
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IX - a suspensão condicional da execução da pena, quando 
concedida; 

X - as concessões ou denegações de habeas corpus. 

§ 1
o
 Os dados acima enumerados constituem o mínimo 

exigível, podendo ser acrescidos de outros elementos úteis ao 
serviço da estatística criminal. 

§ 2
o
 Esses dados serão lançados semestralmente em mapa e 

remetidos ao Serviço de Estatística Demográfica Moral e 
Política do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei nº 
9.061, de 14.6.1995) 

 
 

5. Considerações finais 

Assim afirma o Código Municipal de Polícia Administrativa em Salvador/Bahia: 

Art. 225. Além dos casos previstos neste Código, a perda de 
mercadoria ocorrerá quando a apreensão recair sobre 
substâncias entorpecentes, nocivas à saúde ou outras de 
venda ilegal. 
 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a autoridade 
administrativa determinará a remessa da mercadoria 
apreendida ao órgão federal ou estadual competente, com 
as necessárias indicações. 

 
 

Importa lembrar que um estudo técnico não tem a pretensão de esgotar o 

assunto.  
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